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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  DESPEJO.
DEFERIMENTO DA LIMINAR.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO DE
DESISTÊNCIA  DO  RECURSO.  DESNECESSIDADE  DE
CONCORDÂNCIA DA PARTE CONTRÁRIA. HOMOLOGAÇÃO. 

- Admite-se o pedido de desistência do recuso formulado por advogado
legalmente habilitado com poderes especiais.

-  Nos termos do art.  501 do Código de Processo Civil,  “o recorrente
poderá,  a  qualquer  tempo,  sem  a  anuência  do  recorrido  ou  dos
litisconsortes, desistir do recurso”.

VISTOS.

Valoro Agravo de Instrumento interposto pela HC Pneus S/A, desafiando
decisão lançada pelo Juízo de Direito da 15ª Vara Cível da Capital, que, nos autos da Ação de
Despejo nº 0002811-62.2014.815.2001 movida por Rocha e Pedrosa Ltda, deferiu “pedido de
tutela  antecipada  para determinar  ao  promovido  que  proceda  a  desocupação  do imóvel
indicado na exordial, no prazo de trinta (30) dias, a contar da intimação desta decisão, sob
pena de expedição de mandado de despejo” - fls. 128.

A agravante,  ab initio, fez uma breve explanação fática, noticiando ter
alugado  galpão  pertencente  a  João  Inocêncio  Neto,  para  desempenhar  as  suas  atividades
comerciais, por prazo determinando, o qual, ante o silêncio das partes, foi prorrogado por
prazo indeterminando. 

Logo em seguida, afirma que, apesar da agravada ter efetuado a compra
do imóvel em questão,  existe  ação adjudicatória compulsória discutindo a propriedade do
bem,  em virtude  da  inobservância  do  Sr.  João  Inocência  Neto  em relação  ao  direito  de
preferência da recorrente, porquanto alienou o objeto locatício em valor inferior ao que lhe foi
ofertado. 

Dito  isso,  aponta  que  “apesar  de  se  verificar  a  verossimilhança  da
alegação quanto à compra do imóvel pela agravada, o fundado receio de dano irreparável e
a reversibilidade da medida não se encontram presentes” - fls. 08.



Invoca, ainda, o princípio da segurança jurídica, pois “ocupa há quase 10
(dez) anos o imóvel objeto da lide, e acaso improcedente a ação de despejo ao final, não
poderá ser facilmente revertido, tendo em vista que aquela já terá sofrido os efeitos negativos
da desocupação prematura do imóvel, tais como perda do ponto comercial, de clientela, além
da dificuldade de se instalar em outro local” - fls. 08.

Em  adição,  assevera  estar  pagando  os  aluguéis  através  de  ação  de
consignação  de  pagamento,  não  restando  caracterizado  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação para com a promovente, porquanto não sofrerá nenhum prejuízo material. 

Intitula, também, como temerária a ordem de despejo, pois a propriedade
do galpão ainda está sendo discutida no bojo da ação de adjudicação compulsória em trâmite
no primeiro grau de jurisdição. 

Ao final, após reiterar os prejuízos advindos com a desocupação do bem,
pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  presente  recurso,  sobrestando  a  decisão
guerreada. No mérito, requer a confirmação da tutela recursal, cassando o decisum objurgado
- fls. 02/14.

Acostou documentos, inclusive o comprovante de pagamento das custas
recursais - fls. 15/681.

Liminar indeferida – fls. 689/692.

Contrarrazões ofertadas – fls. 697/681.

Informações prestadas pelo Magistrado de base – fls.683/684.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  deixou  de  ofertar
parecer  meritório,  por  entender  ausente  interesse  público  apto  a  ensejar  a  manifestação
ministerial – fls. 688/689.

Pedido de desistência do recurso formulado pelo agravante – fls. 693.

É o relatório. 

DECIDO.

A agravante busca, através desta súplica de instrumento, a modificação
da decisão agravada que deferiu “pedido de tutela antecipada para determinar ao promovido
que proceda a desocupação do imóvel indicado na exordial, no prazo de trinta (30) dias, a
contar da intimação desta decisão, sob pena de expedição de mandado de despejo” - fls. 128.

Porém,  às  fls.  693,  verifica-se,  através  da  petição,  que  a  recorrente
requereu a desistência do recurso.

É preciso  ressaltar  que  não se  faz  necessária  a  aquiescência  da  parte
contrária para que haja a homologação da renúncia recursal, conforme previsão da legislação
processual vigente, senão vejamos:

“Art. 501. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do
recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.



Art. 502.  A renúncia ao direito de recorrer independe da aceitação da
outra parte.” (Arts. 501 e 502 do CPC)

Por essas razões,  homologo o pedido de desistência formulado às fls.
693,  considerando,  em  razão  disso,  prejudicado  o  julgamento  das  razões  invocadas  na
presente irresignação instrumental.

Publique-se. Providências necessárias.

João Pessoa, 09 de julho de 2014.

                                
                                      José Ricardo Porto
                                  Desembargador Relator 
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